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Introduz alterações na legislação do im-
posto de circulação de mercadorias e de 
prestação de serviços 

ORESTES Q U É R C I A , Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e considerando o que 
dispõem os Convênios 1CMS-49/89, 54/89, 55/89, 58/89, 
60/89, 61/89, 62 /89 e 69 /89 e Ajustes SIN1EF-4/89, 6 / 8 9 e 
7/89, celebrados em 29 de maio de 1989, ratificados os convê-
nios e aprovados os ajustes pelo Decreto n . ° 30.043, de 9 de 
junho de 1989, 

Decreta: 
Artigo 1." — Passam a vigorar com a seguinte redação os 

dispositivos adiante enumerados da legislação do imposto in-
cidente sobre circulação de mercadorias e prestação de servi-
ços: 

I — do Regulamento do Imposto de Circulação de Mer-
cadorias, aprovado pelo Decreto n . " 17.727, de 25 de setem-
bro de 1981: 

a) o artigo 33-F: 
"Art igo 33-F — Nas prestações de serviço de transporte, 

exceto o aéreo, a base de cálculo do imposto corresponderá aos 
seguintes percentuais do valor da prestação (Convênio ICMS-
38/89): 

I — em relação às prestações tributadas com a alíquota de 
12 % (doze por cento):. 

a) no mês de junho de 1989 — 75% (setenta e cinco por 
cento); 

b) a par t i r d e 1 . " d e j u l h o d e 1989 — 8 0 % ( o i t e n t a p o r 
c e n t o ) ; 

II — e m r e l a ç ã o às p r e s t a ç õ e s t r i b u t a d a s c o m a a l í q u o t a 
d e 8 % (o i to p o r c e n t o ) : 

a) n o m ê s d e j u n h o d e 1 9 8 9 — 8 1 , 2 5 % ( o i t e n t a e u m in-
teiros e v i n t e e c i n c o c e n t é s i m o s p o r c e n t o ) ; 

b) a partir de 1. ° d e julho de 1989 — 9 0 % (noventa por 
cento). 

§ 1." — O benefício previsto neste artigo é opcional e a 
sua adoção implica na vedação ao aproveitamento de quais-
q uer créd itos fiscais. 

§ 2 . " — O c o n t r i b u i n t e d e v e r á a n o t a r n o l ivro R e g i s t r o 
d e Ut i l i z ação d e D o c u m e n t o s F i sca i s e T e r m o s d e O c o r r ê n c i a s 
a c i r cuns tânc ia d a o p ç ã o ' ' ; 

b) o artigo 9 o das Disposições Transitórias: 
"Art igo 9." — O estabelecimento abatedor, até 31 de 

agosto de 1989, poderá lançar como crédito, nas saídas que 
promover dos produtos comestíveis resultantes da matança de 
coelho, a importância equivalente a (Convênio 1CM-30/89 e 
Convênio ICMS-62/89 , cláusula primeira, V): 
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I — 26 ,88% (vinte e seis inteiros e oitenta e oito centési-
mos por cento), do imposto a ser recolhido relativamente às 
operações com destino aos Estados das regiões Norte, Nordes-
te e Centro-Oeste e ao Estado do Espírito Santo; 

II — 35% (trinta e cinco por cento) do imposto a ser re-
colhido, nas demais operações. 

Parágrafo único — O crédito previsto neste artigo implica 
vedação ao aproveitamento de quaisquer outros créditos' ' ; 

c) os §§ 3 . " e 5 . ° do artigo 12 das Disposições Transitó-
rias: 

" § 3 . " — Fica dispensado o estorno do crédito nas aqui-
sições de milho de outro Estado ou do Distrito Federal, utili-
zado na fabricação de ração animal, cuja saída esteja benefi-
ciada com a redução da base de cálculo prevista no artigo 40 
destas Disposições Transitórias, desde que destinada a empre-
go na avicultura e na suinocultura, neste Estado (Convênio 
ICMS-60/89, cláusula s e g u n d a ) . " 

" § 5 . " — O disposto neste artigo terá aplicação até 31 de 
agosto de 1989" . 

d) o artigo 13 das Disposições Transitórias: 
"Art igo 13 — Poderão lançar como crédito, por ocasião 

do respectivo pagamento do imposto, os estabelecimentos que 
promoverem, com gado suíno vivo oriundo deste Estado 
(Convênio ICMS-43/89 e Convênio ICMS-62/89 , cláusulas 
primeira, XII, e segunda): 

I — as operações mencionadas nos incisos I e III do artigo 
224 deste regulamento, a importância equivalente ao percen-
tual de 24,71 % (vinte e quatro inteiros e setenta e u m centési-
mos por cento) do imposto a ser recolhido; 

II — saídas interestaduais tributadas, a importância equi-
valente a: 

a) 39 ,38% (trinta e oito inteiros e trinta e oito centésimos 
por cento) do imposto a ser recolhido, relativamente às opera-
ções com destino aos Estados das regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste e ao Estado do Espírito Santo; 

b) 35% (trinta e cinco por cento) do imposto a ser reco-
lhido, nas demais operações. 

§ 1." — O valor sobre o qual se calculará o crédito não se-
rá superior ao estabelecido pela Secretaria da Fazenda com ba-
se no mercado regional de gado suíno. 

§ 2 . " — O crédito outorgado neste artigo implica veda-
ção ao aproveitamento de quaisquer outros créditos. 

§ 3 . " — O disposto neste artigo terá aplicação até 31 de 
agosto de 1989 . " ; 

e) O § 3 . " do artigo 28 das Disposições Transitórias: 
" § 3 . " — O disposto neste artigo terá aplicação até 31 de 

agosto de 1989 (Convênio ICM-28/89 e Convênio ICMS-
62/89, cláusula primeira, I V ) . " ; 

f) O artigo 29 das Disposições Transitórias: 
"Art igo 29 — Os estabelecimentos que promoverem as 

operações mencionadas nas alíneas " a " e " c " do inciso I e nos 
incisos II e III do artigo anterior poderão lançar como crédito, 
uma única vez, a importância equivalente a (Convênio ICM-
28/89 e Convênio ICMS-62/89 , cláusulas primeira, IV, e se-
gunda): 

I — 60% (sessenta por cento) do valor do imposto debi-
tado na respectiva operação de saída realizada com aves vivas 
destinadas: 

a) a consumidor, em operação interna; 
b) a outro Estado, ressalvado o disposto no inciso seguin-

te; 
II — 55% (cinqüenta e cinco por cento) do valor do im-

posto debitado na respectiva operação de saída realizada com 
aves vivas destinadas aos Estados das regiões, Norte, Nordeste, 
Centro-Oeste e ao Estado do Espírito Santo; 

III — 6 0 % (sessenta por cento) do valor do imposto dife-
rido, por ocasião: 

a) da saida de preparações e conservas de carnes de aves 
ou de produtos comestíveis resultantes de sua matança, pro-
movida pelo estabelecimento do respectivo fabricante que 
houver adquirido, para esse f im, aves vivas, em operações in-
ternas e interestaduais, ressalvado o disposto no inciso seguin-
te: 

b) do fornecimento, como refeição, dos produtos comes-
tíveis resultantes da matança de aves, em restaurantes e esta-
belecimentos similares que houverem adquirido, para esse 
fim, aves vivas; 

IV — 55% (cinqüenta e cinco por cento) do valor do im-
posto diferido, por ocasião das saídas aludidas na alínea " a ' 
do inciso anterior com destino aos Estados das regiões Norte, 
Nordeste, Centro-Oeste e ao Estado do Espírito Santo; 

V — no tocante às operações com aves abatidas e demais 
produtos comestíveis resultantes de sua matança, em estado 
natural, congelados, resfriados ou simplesmente temperados, 
promovidos pelo estabelecimento abatedor; 

a) 15% (quinze por cento) do valor do imposto debitado, 
nas saídas internas; 

b) 32 ,5% (trinta e dois inteiros e cinco décimos por cen-
to) do valor do imposto debitado, nas saídas destinadas aos Es-
tados das regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste e ao Estado 
do Espírito Santo; 

c) 4 0 % (quarenta por cento) do valor do imposto debita-
do nas saídas interestaduais com destino diverso do indicado 
na alínea anterior. 

§ 1." — O crédito previsto neste artigo implica vedação 
ao aproveitamento de quaisquer outros créditos. 

§ 2 . ° — Ao estabelecimento que receber aves vivas, aba-
tidas e outros produtos comestíveis resultantes de sua matança 
com o imposto destacada na respectiva Nota Fiscal não se apli-
cará o disposto nos incisos I a V. 

§ 3 . " — Para utilização do crédito de que trata este artigo 
o contribuinte: 

1 — elaborará demonstrativo mensal que será conservado 
para exibição ao fisco; 

2 — lançará a importância apurada no Registro de Apu-
ração do ICM, no quadro " C r é d i t o do Imposto — Outros 
Créditos" , com a expressão: " A r t . 29, D T — R I C M " . 

§ 4." — O disposto neste artigo terá aplicação até 31 de 
agosto de 1 9 8 9 . " ; 

g) o § 3. ° do artigo 39 das Disposições Transitórias: 
" § 3 . " — O disposto neste artigo terá aplicação até 31 de 

agosto de 1989 (Convênio ICM-26/89 e Convênio ICMS-
62/89, cláusula primeira, I I ) . " ; 

h) o artigo 40 das Disposições Transitórias: 
"Ar t igo 40 — Fica reduzida em 50% (cinqüenta por 

cento) a base de cálculo do imposto incidente sobre circulação 
de mercadorias e prestação de serviços nas saídas internas e in-
terestaduais de rações para animais, concentrados e suplemen-
tos, fabricados por indústria de ração animal, concentrado ou 
suplemento devidamente registrada no Ministério da Agricul-
tura, desde que (Convênio ICMS-60/89 , cláusula terceira, IV, 
§§ 3 . ° e 4 . ° ) : 

I — estejam registrados nos órgãos competentes do Mi-
nistério da Agricultura e o número d o registro seja indicado 
no documento fiscal; 

II — haja o respectivo rótulo ou etiqueta identificando o 
produto; 

III — se destinem exclusivamente a uso na pecuária e avi-
cultura. 

§ 1.° — Para efeito de aplicação do benefício previsto 
neste artigo entende-se por: 

1 — Ração Animal — c ualquer mistura de ingredientes 
capaz de suprir as necessidades nutritivas para manutenção, 
desenvolvimento e produtividade dos animais a que se desti-
na; 

2 — Concentrado — a mistura de ingredientes, que adi-
cionada a um ou mais alimentos em proporções adequadas e 
devidamente especificadas pelo seu fabricante, constitua uma 
ração animal; 

3' — Suplemento — a mistura de ingredientes capaz de 
suprir a ração ou concentrado, em vitaminas, aminoácidos ou 
minerais, permitida a inclusão de aditivos. 

§ 2 . ° — O benefício previsto neste artigo não se estende 
ao alimento, inclusive farinhas e farelos, ingredientes, sal mi-
neralizado, aditivo e componente grosseiro. 

§ 3 . ° — O disposto neste artigo terá aplicação até 31 de 
agosto de 1 9 8 9 " ; 

i) o § 3 . ° do artigo 41 das Disposições Transitórias: " § 
3 . " — O disposto neste artigo terá aplicação até 31 de agosto 
de 1989 (Convênio I C M S - 6 1 / 8 9 ) " ; 

j) o artigo 45 das Disposições Transitórias: 
"Ar t igo 45 — Fica reduzida em 50% (cinqüenta por 

cento) a base de cálculo do imposto incidente sobre circulação 
de mercadorias e prestação de serviços nas saídas internas e in-
terestaduais de inseticidas, fungicidas, formicidas, herbicidas, 
sarnicidas e vacinas, destinados exclusivamente a uso na pe-
cuária, na avicultura e na agricultura (Convênio ICMS-60/89 , 
cláusula terceira, I e § 1. ° ) . 

Parágrafo único — O disposto neste artigo terá aplicação 
até 31 de agosto de 1 9 8 9 . " ; 

1) o artigo 49 das Disposições Transitórias: 
"Art igo 49 — Até 31 de agosto d e 1989; f icam isentas do 

imposto incidente sobre a circulação de mercadorias e presta-
ção de serviços as saídas internas e interestaduais de pintos de 
um dia (Convênio ICMS-60/89, cláusula primeira, I I ) . " ; 

m) o § 2 . " do artigo 50 das Disposições Transitórias: 
" § 2 . ° — O disposto neste artigo terá aplicação até 31 de 

agosto de 1989 (Convênio ICM-45/89 e Convênio ICMS-
62/89 , cláusula primeira, V I I ) . " ; 

n) o artigo 51 das Disposições Transitórias: 
"Art igo 51 — O disposto no item 1 e na alínea " b " do 

item 2 do parágrafo único do artigo 4 . " deste regulamento te-
rá aplicação até 31 de agosto de 1989 (Convênio ICM-1/83, 
cláusula primeira, " c a p u t " , na redação do Convênio ICMS-
26/89, eConvênio ICMS-62/89 . cláusula primeira, l ) . " ; 

o) o artigo 53 das Disposições Transitórias: 
"Art igo 53 — A base de cálculo do imposto incidente so-

bre circulação de mercadorias e prestação de serviços, nas saí-
das para o território do Estado dos produtos adiante enumera-
dos, será reduzida nos seguintes percentuais (Convênio 1CMS-
49/89, cláusula primeira): 

I — óleo diesel: 29 ,41% (vinte e nove inteiros e quarenta 
e um centésimos por cento); 

II — gasolina e querosene, de aviação: 41 ,17% (quarenta 
e um inteiros e dezessete centésimos por cento); 

III — gás liqüefeito de petróleo, nafta para geração de 
gás e gás de nafta: 64 ,70% (sessenta e quatro inteiros e setenta 
centésimos por cento). 

Parágrafo único — O disposto neste artigo terá aplicação 
até 31 de agosto de 1 9 8 9 . " ; 


